
 

REQUERIMENTO Nº                    , DE 2019 

(Da Sra. PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE) 

Requer a desapensação do Projeto de 
Lei nº 5.647, de 2013, e seus apensados, do 
projeto de lei nº 247, de 2007. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos regimentais, a desapensação do Projeto 

de Lei nº 5.647, de 2013, e seus apensados (projetos de lei nº 51, de 2015; nº 

89, de 2015; nº 6.555, de 2016; e nº 248, de 2019), do projeto de lei nº 247, de 

2007. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei nº 5.647, de 2013, de autoria da Senhora 

Deputada Rosane Ferreira, tem por objetivo alterar “a Lei nº 8.069, de 14 de 

julho de 1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 

outras providências", para obrigar os dirigentes de instituições de educação 

pré-escolar a notificar as faltas frequentes e sinais de maus tratos envolvendo 

seus alunos”. Estabelece o prazo de três dias para faltas injustificadas. 

Seus apensados são: o projeto de lei nº 51, de 2015, de autoria 

da Senhora Deputada Carmem Zanotto, de teor idêntico ao anterior; o projeto 

de lei nº 89, de 2015, de autoria do Senhor Deputado Adail Carneiro, cujo teor, 

com alguma diferença de redação, é o mesmo dos dois projetos anteriores; o 

projeto de lei nº 6.555, de 2016, de autoria da Senhora Deputada Mariana 

Carvalho, acrescenta, no art. 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA, o ensino médio no dispositivo que obriga os dirigentes das instituições de 

ensino a comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, faltas 

reiteradas e elevados índices de repetência; e o projeto de lei nº 248, de 2019, 
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de autoria do Senhor Deputado João Roma, que, alterando o mesmo 

dispositivo do ECA, passa a abranger toda a educação básica e estabelece em 

cinco dias o prazo das faltas injustificadas. 

De teor idêntico ou marcadamente correlato, as proposições 

tratam de medida relevante de proteção às crianças e adolescentes que, uma 

vez aprovada, será de imediata aplicação. Essas propostas inserem-se entre 

as iniciativas de mais elevado interesse para a bancada feminina parlamentar 

da Câmara dos Deputados. 

Sua apensação ao projeto de lei nº 247, de 2007 e este 

apensado ao projeto de lei nº 7.420, de 2006 insere-os em um conjunto de 

proposições de teor muito mais abrangente, tratando da qualidade da 

educação básica e das responsabilidades dos gestores públicos em múltiplas 

dimensões e que vem requerendo longo tempo de exame nesta Casa. A 

amplitude da matéria constante dessas últimas proposições ensejou, inclusive, 

a formação de Comissão Especial e tramitação sujeita à apreciação do 

Plenário, aguardando presentemente sua inclusão na Ordem do Dia. 

A apreciação específica do projeto de lei nº 5.647, de 2013, e 

de seus quatro apensados, cujo conteúdo certamente logrará amplo consenso 

desta Casa para sua aprovação, promoverá a implementação imediata da 

importante medida que protege o direito das crianças e adolescentes à 

educação, à saúde e à integridade pessoal. 

Sala das Sessões, em        de março de 2019. 

 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE 

                                                    Deputada Federal 

                                                   DEMOCRATAS/TO 

 


